
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0003008-88.2012.815.0351
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : UNIMED João Pessoa - Cooperativa de Trabalho Médico Ltda
Advogados : Hermano Gadelha de Sá - OAB/PB nº 8.463 - e Leidson Flamarion  

  Torres Matos - OAB/PB nº 13.040
Embargado : Camilo Caiam Barbosa Alves 
Advogada : Laura Taddei Alves Pereira Pinto Berquó - OAB nº 11.151

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  SENTENÇA  MANTIDA  NESTA
INSTÂNCIA  REVISORA.  INCONFORMISMO  DA
APELANTE. SUSCITAÇÃO  DE  OMISSÕES  NO
JULGAMENTO  COLEGIADO.  INOCORRÊNCIA.
TESES DEVIDAMENTE REBATIDAS. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

-  Os  embargos  de  declaração  não  servem  para
obrigar  o  juiz  a  reforçar  a  fundamentação  do
decisório,  reexaminar  as  matérias  já  apreciadas,
quando  já  tenha  encontrado  fundamentos  outros
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suficientes para embasar a sua decisão e resolver as
controvérsias firmadas, como ocorrente no presente
caso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
211/218, opostos pela UNIMED João Pessoa - Cooperativa de Trabalho Médico Ltda
contra  o  acórdão  de  fls.  197/209,  do  Juiz  de  Direito  convocado  Gustavo  Leite
Urquiza,  por meio do qual  negou-se provimento ao apelo de  fls. 136/151, por ela
interposta, no intuito de ver  reformada a sentença de fls.  132/134,  prolatada pela
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca da Capital, que julgou procedente, em
parte,  o  pedido  formulado  na  inicial  da Ação de  Obrigação  de  Fazer  c/c  Danos
Morais proposta por Camilo Caiam Barbosa Alves, consoante se extrai do respectivo
excerto dispositivo:

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

Em suas razões,  a recorrente alega a existência de
omissões,  consistentes  na  ausência  de  (1)  manifestação  acerca  do  direito  do
consumidor ao tratamento requerido, sem promover o devido “enfrentamento dos
argumentos  recursais”;  (2)  ausência  do  procedimento  cirúrgico  chamado  de
Crosslinking  do  Colágeno  Corneano  no  rol  estabelecido  pela  ANS  –  Agência
nacional de Saúde; (3) adoção de julgamentos colacionados em matéria divergente
do caso em epígrafe; (4) conduta da recorrente pautada na legalidade, o que exclui a
indenização  por  danos  morais.  Requereu,  por  conseguinte,  o  acolhimento  dos
embargos.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento
jurídico possui um objetivo específico, sendo certo que os embargos de declaração se
prestam a viabilizar, dentro da mesma relação processual, a impugnação de qualquer
decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição,  omissão,  ou  para  fins  de
correção de erro material.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  omissão,  obscuridade  e
contradição,  não  se  revestindo,  portanto,  de  característica  de  mera  revisão  do
julgado.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na  hipótese  vertente,  sem  grandes  delongas,
percebe-se  que  a  parte  embargante  lançou  mão  dos  declaratórios  de  maneira
infundada, pois, analisando o  decisum  embargado, verifica-se  a pertinente e detida
abordagem  acerca  da  não  inclusão  do  procedimento  cirúrgico  chamado  de
Crosslinking do Colágeno Corneano no rol da Agência Nacional de Saúde.

Razão não lhe assiste.

Em  primeiro  lugar,  deve-se  registrar  que  os
embargos de declaração não servem para obrigar o Juiz a reforçar a fundamentação
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do decisório,  reexaminar as matérias já apreciadas, ou ainda  explicitar dispositivos
legais, como requer o embargante, quando já tenha encontrado fundamentos outros
suficientes para embasar a sua decisão e resolver as controvérsias firmadas. Logo, o
fato de não ter enfrentado expressamente o rol inserto na Agência Nacional de Saúde
não constitui nenhuma eiva na decisão impugnada, notadamente quando a questão
posta é o direito constitucional à vida, materializado na saúde do enfermo e o dever
de  cobertura  a  ser  realizado  pelo  plano  de  saúde,  quando  existente  cláusula
limitante.

De  outra  senda,  com  fundamento  no  direito
consumerista, por ocasião do julgamento, o relator enfrentou a questão abordada,
como demonstra o elucidativo trecho abaixo reproduzido do decisum, fls. 205/207:

Da leitura dos julgados acima, vê-se que é pacífico o
entendimento no sentido de que o plano de saúde
não pode  se  recusar  a  custear  o  fornecimento  de
material  para  a  cirurgia  quando  coberta  pelo
contrato a patologia diagnosticada no beneficiário
do plano. E isso ocorre mesmo quando se tratar de
material  importado,  pois  cabe  ao  médico  definir
qual é o melhor tratamento para o segurado. 
Dessa forma, como já frisado alhures, nos termos do
art.  51,  IV,  da  Lei  nº  8.078/90,  são  nulas,  de  pleno
direito,  as  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam
obrigações  consideradas  iníquas,  abusivas,  bem
como  coloquem  o  consumidor  em  desvantagem
exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-fé e a
equidade.
Estão prolíficas de boa-fé as formas de tratamentos
escolhidas pelo médico, mormente em se tratando, in
casu,  materiais  necessários  para  a  realização  do
procedimento cirúrgico “Facectomia com lente intra-
ocular  com  facoemulsificação  e  Facectomia  com
Facoemulsificação”  na  paciente  acometida  de
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Catarata  (CID  H28),  patologia  essa  devidamente
demonstrada na documentação encartada aos autos,
fl. 28
Diante  dos  argumentos  narrados,  não  se  mostra
razoável  que  a  empresa  promovida  negue  o
procedimento cirúrgico requerido pelo médico, sob o
pretexto  de  não  estar  previsto  nas  cláusulas
contratuais,  razão  pela  qual  é  de  ser  mantida  a
sentença nesse ponto.
Por  outro  quadrante,  cumpre  examinar  o  pleito
recursal  referente  à  ausência  de  ato  ilícito,  bem
como a minoração do   quantum   indenizatório moral.
Sabe-se que, para que haja o dever de indenizar, nos
termos  do  art.  186  c/c  art.  927,  ambos  do  Código
Civil,  é  imprescindível  a  presença,  simultânea,  dos
pressupostos ensejadores da responsabilidade civil, a
saber, o ato ilícito, decorrente da conduta (comissiva
ou omissiva) dolosa ou culposa do agente, o dano e o
nexo causal entre a conduta e o dano existente. Eis os
preceptivos legais:
Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.
E,
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo  único.  Haverá  obrigação  de  reparar  o
dano,  independentemente  de  culpa,  nos  casos
especificados  em  lei,  ou  quando  a  atividade
normalmente  desenvolvida  pelo  autor  do  dano
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de
outrem.
De outra senda, a reparação por danos morais deve
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advir de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça
trazida,  viole  o  direito  da  parte,  atingindo
profundamente  seu  património  psíquico.  Nessas
condições,  a  indenização  encontra  amparo  jurídico
no art. 5º, V e X, da Constituição Federal e art. 186, do
Código Civil.
Diante  do  panorama  apresentado,  dúvidas  não  há
que  recusa  indevida  à  cobertura  de  tratamento  de
saúde pleiteada pela usuária do plano configura ato
ilícito  passível  de  indenização,  tendo  em  vista  ter
repercutido  profundamente  no  estado  psicológico,
causando-lhe insegurança, aflição e sofrimento.

Com  efeito,  se  a  parte  dissente  dos  fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso  adequado  para
impugná-lo, não se prestando os embargos declaratórios para tal finalidade

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  PRESENTES
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de setembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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